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PÊLO RECORRIDO: O ESTApO DE SANTA CATARINA

I-, A ESPÉCIE '

O Estado de Santa Catarina, em- maio de 1924, arrendou à Compa­

nhi� Tração, Luz' e Fôrç:a os serviços de fôrça e luz' de Florianópolis",
. Fê-lo em'virtüde de UITI acôrdo, entre o Govêrrio do'Estado e a muni­

cípalidade . de Florianópolis, que "vigorar!a pelo prazo e� que fossem

eoritratados aqueles serviços, com a empresa ou compan.hIa 'que se p�o­
pusesse a executá-los", pois todas as Constituições catarinenses anteno-

res a essa concessão davam aos Municípios competência�para "resolver ANO VII I florianopoUs, 3a-feira, 13 de Maio de 1941 I .NUMERO 2030
·dbreilum�a�o,'v�ç�mu�cip�emcinde��moça�. ,,\ � � . � � �__---------�

,

A- Constituição de 1928 adotou o mesmo sistema, sahentando ser

Cbove=deDfv�DORióIA :Fr ,oça colabora--
'Grande rácema Iemanha

PORTO ALEGRE, 12 (A. N .. BRASIL).� COMEÇOU
DE NOVO, A CHOVER COPIOSAMENTE, NESTA CAPITAL,

POUCO ANTES DAS CINCO pA TARDE DE HOJE. PRE­

VEEM-SE NOVAS INUNDAÇOii:S.

PORTO ALEGRE,12 (A. N. BRASIL) � NOTICIAM

DE URUGUAIANA QUE SOBRE AQUELE MUNICIP�O ES­

TÃO CAINDO, NOVAMENTE, PESADAS CHUVAS. O CA­

LOR REINANTE E' PRENU'NClO CERTO DE MAIS DESA­

BAMENTO DE AGUA.. .,.,-
_••••••••••••••••••••••••w � u•••�

Decidi'dos a Feriado
continuarem nacional

Rio, 12 -- Deverá ser assi-

"...".,,�,.,�.�:gLlerr� "',;, ��,�!�f�e�ô�i��:!:Í1d�:fér?á�dvt���
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1 cional o ciIa 1S" de)' corrente, em,

BEYRUT, 12 (T. 'c? a�. a e- comemoração ao cinquentenário
mã)-Na emissora de, radio de

da encíclica RERUM NOVA­
'Bagdad f;},i. lida uma carta q�e

.

RUM.
. dez' chefes de tribus arabes .di·"

- .-.....----- '------

. rigiram ao 'minis�rG-pr�sidente PDdl-da ,a' _en'cerpe-irakiano, sr..
,
Raschid AI! Gha- � .,U

lani. I /til

Um dos trechos da carta diz: raCHOHã anos esperavamos êste mo- !5 FUNERAIS DE ESTADO PARA O FALECID<::> E'MI3AIXA-
.

mento. DUFante a guerra mun- ROMA, 12 (T. O., .ag�ncia al�- DOR ALEMÃO, CEL. HERMANN KRIEBEI,. EM MUNICH

di I
....

. estavamos suficiente- mã) -:- 40 senadores italianos di- COM PRESENÇA DA SR. ADOLF HITLER, MARECHAL

'�:nt:a:rmados para conseguir rigiram uma peti�ão .ao Duce DO REICH HERMANN GOE�ING E MUITOS DOS 'ALTOS II
- LISBOA, 12' (Stefani, italiana)-Notícia-se que Londres

etriunfo. Todavia já então lu-. para que ra Albama seja com�le- REPRESENTANTES DE ESTADO, PARTIDO E EXERCITO. comunicou 'que as perdas dos navios mercàntes'
. durante o mês

tavamoa contra a Inglaterra. tament� encorporada -ao Remo VE-SE O SUBSTITUTO DO "FUHERTR", MINISTRO RU-

II
de Abril atingem a 106 navios, com um total de 500 mil tonela-

,

Agora, estamos decididos a c�n- da Itália. DOLF HESS, PTONUNCIANDO S�U DISCURSO.
.

-das. Acrescenta-se que existem notícias muito graves sôbre a si-
tinuar esta luta contra o maior ;

. FOTO: D. B. D., ESPECIA:I:" PARA: "A GAZETA".

I
tuação em geral.

'

inimigo .do nosso povo, até sua Dez milhões de li d
'" I'

,

.

, . ---

completa libertação",.
. f";

•

Lon . res VI.' entamente O Centro Academico XI de fevereiro
Em 'luta '()S ras para os or aos atacada homenageia o sr. Interventor Nerêu

. kurdos ROM��2 '��,��!nci. ale- LONDRES, 12 (U. 1'. ame- aéreas. As vezes, em meio ao Ramos
ROMA, 12 (T. O. agencia a- mã) _ As celebres fabricas. de rica)��rgente-:-�nze po�erbsas fragor das explosões dos .dispa-

lemã)-Os diarios de hoje anun- autcmoveis italianos' '.Fiat" doa- formaçoes de aVlOes alemae� so- ,ros da artilharia anti-aerea, ou-
O Centro Academic9 XI de Fevereiro, 'da nossá' !i'aculda­ciam, baseados em uma 'inf(!)r-

ram 1(:)' inilhões de liras para 50- Ibrevoaram esta mudrugada na via-se o ruido das .metralhado- ..!e de' u Direito; vem de prestar significativa ,homenagem ao sr. In-
. 'mação de fonte arabe, que uma €0'rrer os orfãos da guerra. . zona de Londres" caril o aparen- ras 'dos c_aças noturnos que alça-.

d d terventor Nerêu Ramos, aclamando, em assembléa geral, seu so-legião kurda lutãrá ao la.o· as Essa' decisão foi e.·om.·.·hl.nicad .. l
te pro"'osit@de,efetuarum:bom-rarovôo.paraperseguirosincm. .

b
.

'" '" CIO enemerito. A proposito, o sr. Intervéntor Nerêu Ramos, re-tropas irakianas contra a Ingla- ao Duce pelos diretores da' Fiar> bardeio de represalia pelos ata-, sares. cebel"l o segllinte offcio: "Centro Academi...:o XI de Fevereiro.-terra� '..
ques britanicos de quinta e sex-

pllOO' vl't.·m"'s. da"'" eu'. Florianopolis, 9 de 1Íl�io de 1941. _ Exmo. sr. dir. Nerêu de Oli.Os 'k"'rdos, que constituem A senhOfl8ta Edl'th Men'ezos ta-fel'ra em Berll·m··, espalhando· "'. "'"'"
.

.

h "R· 18 veira Ramos, DD. Interventor Federal do Estado de Santa Ca-uma minoria no Irak e que até d' AquI'no nomeada' OII'Cl"al bombas explosivas e incendiarias e entes no .0 _roo.. .

,

tarina - Nesta - Levamos ao conhecimento de v. excia. que,agora vivism �m posição ao go- . de Gabinete sobre a cidade brilhantemente de do Sul em Assembléa Geral Extraordinária realizada hoje, foi v. excia.'vêrnQ de Bagdad, demonstraram TendQ solicitado "$ua exonera- iluminada pelo lUar. O ataque
. proposto e aeeito SÓcio benemérito. dêste Centro.'assim sua solidariedade ao go- O

. depressa assumiu cara ter âe P
...

t' di'
,

ção do cargo de hcial de' Ga- ar ml�la lva �,co ama gal:l-j .' Rogamos a v. excia. aceitar noss'a h0Inenagem, como prei-vêrno iraki-ano;a �uta c��trat � binete do sr. dr. Ivo d' Aquino, "Blitzkrieg", mergulhando os in- cha, convldam-se as pessoas que to de gr,atidão aos inúmeros favores. prestados á nossa' dàsse e.InglaterrB:', Os ur os. �esJ eH �s ilustre Secretário do Interior e cmsores para deixar Gair suas queiram cooper;u na organiza- especialmente ao nosso Centro' Academico, e tamberil como provana Palestma· e na Sma pa.rtl-
.

.

d Ab I d bom,bas que faziam estremecer "a-o de h '

I d t..
. .

- A d'
.

B I Justiça,
o sr. r. e a'r o Go- ,.. uI?a campan ,a em pro ,e recon�leClmento ao interesse que v. excia. tem dispensado erao 'por estes ,las �um� a

I
�,?- mes a q�aI' foi aceita, vêm de quarteirões inteiros.. das vítimas das enchentes no ve'm dispensando á instrução pública em nosso Estádo e á Fa.

���da�omo voJU:1tano a eglao
ser �omeada, em substituição, Alguns atacantes voaram tão -Rio Grande do Sul., a ,co�pa- culdacle de Direito de Santa Catarina. /.

__...:.__� .".....
__�_-�_ para exercer as referidas funções, baixos que pareciam tocar n0S recerem,. quarta-feua prOXlma, Respeitoss:mente reiteramos a v. excia. nossos protestos

HOMENAGEM AO a gent}l e inteligente s�nhQrinha I telha�os das casas, des�Iiando.o ás 20 horas, ao Salão da Asso� de estim� e admiração.
50. ANIVERSA�RI.O Edith Menezes d' Aqumo. fogo mterlJal das batenas antl- ciação Catarinensc:: de lfilpren� Àteaciosas saudações

, ' .
.

. .

. . sa, á rua Felipe Schmidt n. 36. TEI;.MO VIEIRÃ RIBEIRO, presidente"DA E.N(:;I�LI�A "BE� 18' 4LEADO' 'PEL·AS· CO''STAS _ .
RUMNOVARUM".ra ','"

.

'. Ad"
.

.

0, órgãos regionai, do'Insti,

P'
•.• tun ação A r· d

·

�s��t���:�letJ�at�eEX�:����i�e� A vítima foi .·eeol.hicl'_ ao Hospital de r�nClplOII de do' Im,pário' �p, ..

Ian, o .,a ln-
gional do Con�elho Nacional de Caridade l'ncendlO d

.....

t N I dEstatística, Diretório Regional
.

··.Fascl·s.ta.' , us ria aCiona ()do Conselho Nacional de Geo- Por uma praça dI:! Ftuça'Po.!icial, foi apresentado na Po- '

gx:afia e Comissão Censitária Re- lida Central, o Ú!iteiro Arnaldo Lima, r�sidente no Saco Grande, O Corpo !le Bombeiros toi ROMA, 12 (A.P.-america)-O papelg'ional) farão realizar lima sessão em cuj-à localidade foi ferido coi'p um tiro., tendo o projetíl pe- chamado a ateHder a .'l!_m Jilrin- ministro 'das Relações Exteriores
solene, a 15 do corrente, ás 20,3,0 netr.adó nas cost.as. eipio dé inc,endió, que se mani- da Espanha, sr. Serrano Sunel',
horas, no PalaGio da Assembléia' Interrogado, declarou Arpaldo Lima, que o autor do cri- festou no prédio n: 51 A., da telegrafou ao sr. Mussolini feli­
Legislativa, em homenagem ao me havia sido um ,soldado da Força PoJ.idal de quem ilil:nora o rua Traja!lo, onde reside o' sr. ci,tando-o pelo S' aniversario da
50°, aniversário da enciclica númerQ e 0 nome. , Felipe Jorge. fUt:ldaçãa do Impedo fascistas e

"Rerum Nmvarum", ele Leão i Reduzidas a aut<t suas decla,rações, foi 0 ferido rem(wido Comparecendo, prontamente p�ometendo que "Q� falangistás
XIII. Falará o dr. Ivo d' Aqui- parÇl o Hospital de Caridade, onde fieeu internado.' . con$equiu dominaI-o, 'pelo que, marcharão' juntamente com Q

no, secretário dQ ln'terior e Jus� A :polícia procura ativamente o autor do traiçoeiro aten- pode dizer-se, quasi não houve fascismo e o nacional-socialismo
,ti�l;l� taQo. prejuizos, na ��y� �\.!'ropa:�!

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 3.396 (Santa Catarina)
\

.

Recorrente: Dr. JOã0 Acácio Gomes de Oliveira

Recorrido: O Estado de Santa Catarina.

Relator: Exmo. Senhor Ministro Castro Nunes

Revisor: Exmo.. Senhor Ministro Laudo de Oamargo
PHELIMINARMENTE: ,

_ Não cabe Recurso Extraordinário, com fundamento no

art. 101. III. leu-as A, B e C da Constituição Federal. quando;
a) '':''_ o conta-ato, cuja nulidade coustituiu o objeto da deman­

da, é posterior a 16 DE JULHO DE 1934, não estando,

portanto, compreendido na indenidade assegurada. pelo
art. 18 das Disposições Transitórias;

,b) - a decisão do Tribunal local, ao envés de negar aplicação
à lei impugnada, confívmou a sua valtdadei,

c) _ não estava' em causa, para solução do Ittrgío, o ato do

govêrno local invocado.

c.
MEMORIAL DO RECORRIDO

pelo seu advogado
Artur Ferreira da Costa

nicipais" - art. 69, VIII.
.

, .

I
coitciliar os interêsses ". '.':

.

Em 5 de junho de 1934, pelo decreto estadual n . 34, foi rescindido O Interventor, ao envés de anular a concorrência, não cumpriu êsse
êsse contrato, com audiência do Conselho Consultivo do Estado e' au- despacho, não suspendeu o praceamento dos serviços, recebeu as duas
torização do Chefe do Govêrna Provisório, imitindo-se o Estado na pos- propostas que se apresentaram e, a' 26 de abril de 1935, lavrou novo con­

se da usina e de todas as instalações, que eram de sua propriedade, e trato de arrendamento com o Dr. João Acácio Gomes de Oliveira.
I passando a fazer diretamente os ditos serviços. Eleito pela Assembléia Constituinte- a 1.0 de maio de 1935, mandou

Dessa rescisão, recorreu a Companhia para o Chefe .do Govêrno Pro- o Góvêrno constitucional, depois de' ouvidos eminentes juristas, propôr
visórío.

'

<,
.

.

.1
a ação judicial competente para que fosse declarado n1l10 o contrato de

Pendente de decisão, êsse recurso administrativo, deliberou o Inter- 26 de "abril de 1935 e, em consequência, restituidos ao Estado os bens
ventar Federal no Estado, em janeiro de 1935, mandar abrir concorrên- que haviam sido entregues ao Dr. Acácio.
cia para o arrendamento dos serviços de fôrça e luz da cidade é muni- Como se vê desta exposição, houve dois atos recentes do govêrno
cípio

\

de Florianópolis. local, com relação' aos serviços de fôrça e luz de Florianópolis:
Desse ato 'do Interventor recorreu novamente a Companhia, já na a) o Decreto n. 34, de 5 de junho de 1934, que rescindiu o contrato

vigência da Constituição de 1934, para o Presidente da República que, de 1924, firmado com a Companhia Tração, Luz e Fôrça de F'lo-
em provimento, do recurso, determinou que "se suspendesse a concor- rranôpolts ; e

r ência aberta e, mantendo-se a situação de continuar o Estado na posse b) o novo contrato, celebrado com o engenheiro João Acácio de
da Emprêsa, se procedesse à revisão do anterior contrato, por forma a CONTINUA NA 2A. PAGINA

ETA
JAIRO CALLll-UODiretor-Proprietarlo

Proteção
aos com­

';boios
I

NOVA YO�K, 12 (Havas,
trancêsaej+-Nota-se desusada a·

tividade nos meios navaes nor-·
te-americanos, acréditando-se que
estejam sendo tomadas providen­
cias 'importancissimas, relaciona­
das cem a questão de' organiza­
ção e proteção de comboios de
material belico e 'viveres para a

Grã-Bretanha 'e varias outros
pontos do Imperio . BritalJico.

bélicos cen- I autoridades alemãs de ocupação.
acêrca da colaboração entre a

França e a Alemanha, chegaram
quasi a seu fim. Esta noite, ha­
via em Vichy maiores esperan­
ças de que se chegará a uma

completa -colaboração que extin­

'guirá a presente situação de im­

passe e tensão.
Aparentemente, a opinião pú­

blica inclina-se cada" vez mais em

favor\ da. colaboração entre as

dua's nações, para aliviar a si­
I tuação em que a França se' err­
contra nesta guerra, O indicio
mais importante registrado ulti-

.

marnesrte a �ste.· respeito foi a
.
HAMILTON, Bermuda. 1�

,,,,,_,�d-ecláI).ação . íor·rlr,u;ladá� peta "'car;, ,(�;: ;,r:.",árn�l'!c::tna)-Atracou nes�

dial' Baudrillard, advertindo que;
.

te porto, n�i""mánhã de heje, o
se fracassarem a unidade e co- navio norte-americano "Excam­
laboração, a França aírontaeâ bion" trazendo a bérdo o ex-rei
uma guerra civil mais duradoura Carol da Rumania e sua favo­
e mais .terrivel que a de 1871.

.
rita m�dame Lupescu .

BUDAPEST, 12 U. P., agen­
cia norte-americana) - Infor­
ma-se que a Alemanha e a Fran­
ça.eetão realizando negociações
no sentido de o Reich poder
utilizar as posições coloniais

francesas para fins
tra os. inglêses ..
VICHY, 12 (U; P., agencia

norte-americana) - A primeira
fase .das conversações reiniciadas
entre o almirante DarIan e as

a

Nas
das o ex-rei

Carol

Bermu·,

Notícias
sôbre

muito
situação

,

graves
ieral

A Fábrica de Pasta Mecani·
ca Primo Tedesco, situada no

municipio de Caçador, acaba de
introduzir consideravels melho­
ramentos afim de

. aperfeiçoar a

p'rodução de papelão e iNiciar �.
fabri�ação de cartolinas,

.

Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense



'AGAZETA FloriaDopolis� 1941
Vicente Ráo, Ministro Justiça."

LEIS ESTADUAIS MALSINADAS PELO RECORRENTE

Nas suas objurgatórias contra o Executivo catarinense porque êste,
"deslealmente", pratica a "torpeza" de defender o patrimônio do Es­

tado, adús o Recorrente a duas leis estaduais que teriam sido votadas

com o objetivo de sacrificar a sua .defesa: uma sôbre substituição de

juizes no Tribunal e outro sôbre o processo das execuções cíveis.

Embora as leis em apreço não possam constituir matéria a ser deci­

dida em recurso extraordinário, demónstraremos, objetivamente, a ína­

nidade absoluta da acusação, pois:
I - Quanto à lei de substituição, não poderia esta influir no resul­

tado do julgamento dos embargos finais desde que, como, se verifica do
acórdão de 26 de abri], de 1938, publicado FlO final dêste memorial, foi
convocado apenas um juiz - Guedes Pinto --: que, sendo juiz da Capital,
consequentemente, seria o primeiro a vir substituir desembargador no

Tribunal, mesmo de acôrdo com a lei anterior.

Ora, o Tribunal de Apelação de Santa Catarina compõe-se de nove

desembargadores, dos quais compareceram oito - Érico Torres, Medei­
ros Filho, Silvéi�a Nunes, Gustavo Piza, Urbano Sales, Tavares Sobri­

nho, Alfredo Trompowsky e Guilherme' Abry. Só houve três votos ven­

cidos' 'I !, ,'!:I t
Não votou ° presidente porque não houve empate, mas o seu voto,

favorável ao Estado, já era conhecido 'no acórdão de 30 de abril de' 1937.

A modificação da lei de substituição visou corrigir a anomalia de

virem tomar assento no Tribunal jcyizes de La entrância, apenas ingres-

uestào daluz
,
I Continu8\!ão da Ia. pagina,

o resumo dêsses fatos autoriza esperar que êsse Egrégio Tribunal,
não conheça do presente Recurso Extraordinár'io ; entretanto, se� dele

conhecer; que lhe negue provimento.
Rio de Janeiro, novembro de 1940.

A q
. �����J

Oliveira, em 26 'de abril de 1935, concedendo a êste, pelo prazo "Considerando que não tem procedência o fundamento da

de 30 anrros, sem, necessidade do emprêgo de 11m 'real, a explo- sentença apelada, considerando nulo o ato referente ao Decreto

Fação 'desses serviços com uma série de regalias e .pr-ivilégios, 34, de' 5 de JUBho de 1934, ante ot disposto no art. 18 das dispo-
lesivos dos interêsses do Estado e do Mmlicípib ,de Ploría- sições transitórias da Const. Federal".

nópolts, Esse acórdão de 30 de abril de 1937 é, precisamente, o que foi res-

Para justa inteligência da causa, é de toda utilidade salientar-se essa; taheleçido, em segundo recurso de embargos, opostos pelo Estado de
dualidade de atos do govêrno local. - rescisão de 1934 e concessão de 1 Santa Catarina, pelo acórdão de' 26 de abril de 1938, contra o qual foi,
1935 - afim de evitar a coníusãe com que o Recorrente procura envol- l interposto o presente recurso extraordinário. - I
ver o assunto, invocando, como se vê dos fundamenteis do Recurso Ex- ! Não teIi� assim cabimento a ínvocação da letra a) do inciso consti-',
traordinário que interpôs, a indenidade assegurada pelo artigo 18 das, tucional, como permissivo do recurso.'

Disposições Transitórias da Constituição de 19311 para excluir de apre- , Tambem não o autoriza a letra b) do n", III do art. 101, porque a

cíação judiciár-ia um ato posterior à promulgação dessa Constituição,
•
decisão do Tribunal local, como se viu; não negou aplicação, -como pre­

isto é, o contrato de arrendamento concedido em 26 de abril de 1935. i tende o Recorrente, ao ato do Chefe do Govêrno Provisório que mandou
A rescisâo do contrato de 1934, firmado com a Companhia Tração, : rescindir o contrato com a antiga companhia concessionária Lio:; serviços

Luz e Fôrça de' Florianópolis, foi precedida de audiência do Conselho' municipais. Ao contrário, embora o antigo contrato não fosse objeto da
Consultivo e de autorização do Govêrno Provisório, de acôrdo com a le-

I
demanda - e sim o novo contrato celebrado em 1935 com o Dr. João

gislação então vigente. '

,_ ( Acácio,-' o acórdão de 30, de abril de 1937, restabelecido pelo de 26 de
Foi O Decreto n. 34, de 5 de junho de 1934, cuja validade jamais foi, abril d'e 1938, declarou válido o Decreto estadual n. 34 que rescindira

contestada pelo Autor nem pelo Réu, ora Hecorrido e Hecorrente. I aquele contrato, por autorização do Chefe do Govêrno Provisório. Ne-
A açãe proposta pelo Estado de Santa Catarina, objeto do presente .

nhum ato dêste Govêrno teve a sua aplicação negada pela decisão re-

Recurso Extraordinário, foi, 'como se vê, do final do libelo cível, para que I
corr'ída. .

\

"seja decretada a nulidade do contrato firmado com o enge-! Ambos os acórdãos, negaram aplicação ao ato do Interventor - que
nheiro-eletrícista João Acácio Gomes de Oliveira, sendo o mes-

, ninguém jamais equiparou à lei federal -, dando a nova concessão de

mo condenado a restitui!' .ao Estado os bens que, em virtude' serviços públicos ao Recorrente, por considerá-lo nulo, justamente por-
desse cont.Fato, nu.

lamente lhe fo.ram entregues". I" que foi efetuado contra as ordens do Presidente da República, que mau-

Esse contrato de 1935 é nulo porque r .

dou suspender a concorrência aberta e proceder à revisão do antigo
a) _ O Interventor Federal, descumprindo o despacho do Presidente contrato. '

da República, .de 6 de fevereiro de 1935, de que teve ciência pelo I
.

Não ampara, portante, a' letra b) -a tentativa do presente recurso.
telegrama do Ministro da Justiça, do dia imediato, fez no,!a con- Finalmente, não o autoriza a .letra c) porque não estava, em causa

cessão em favor do engenheiro João Acácio. Nulidade de pleno' o ato do govêrno local invocado pelo Recorrente, isto é, o Decreto n.?

direito, nos termos expressos do art. 29 do Decreto n ,' 20.348, I 34, de 5 de junho de 1934, cuja validade não foi contestada por nenhu-

de 29 de agôsto Me 1931, e do art. 145, V, do Cod. Civil. ! ma das part�s.
b) _ Concedeu privilégio, sem lei éspecial que o autorizasse, violan- : O que fo\ contestado foi a validade do ato do govêrno local de 26 de

do o art. 17, IV, da Const, de 1934, então vigente. , abril de 1935, isto é, do contrato celebrado com o Recorrente, e a deci-

c)
•

- Tratando-se de serviços de natureza municipal; .dispôs deles e são do Tribunal local foi julgando nulo o ato impugnado.
lhes fixou as respectivas taxas, sem a prévia audiência e expres- Sómente teria cabimento o recurso extraordinário se a decisão recor-

so consentâmento do Município, cont�ariando o art. 69, VIII, da da julgasse válido o ato impugnado, a saber: a concessão ao Dr. João I

Const, Estadual de 1928, e a ,Const, Fed. de 193�; art. 13, § 2.°, Acácio. PARECER DO
V

' ,;

I' Foi o oposto que se verificou; isto é, o Tribunal julgou nulo êsse ato.' 6059n. .
. N...

O Estado não podia se obrigar validamente pelo aproveitamento
.

Dessarte, não há corno' conceber admissivel o presente recurso ex- RECURSO EXTMOJ,lDINÁHIO N.? 3.396
das quedas de água do r'io Garcia, em face do art, 119 da Const. traordinário. SANTA CATARINA
de 1934 e do art. 139 do Decreto n. 24.643; de 10 de julho de De meritis . Recorrente: João Acácio Gomes de Oliveira.
1934 :- Código, de Águas então 'vigente. I Ainda mesmo que não fosse, como efetivamente é, de ser liminar- Recorrido: o Estado de Santa Catarina.

A Prefeitura Municipai de Florianópolis requereu e lhe foi deferido mente repelido, por incabível" o presente recurso, o seu conhecimento Relator: Sr. -Ministre Carvalho Mourão..
ser admitida corno Assistente, interessada que é por serem os serviços não importaria em dar-lhe provimento, porquanto o acórdão recorrido O art. 18 das Disp�sições Transitórias da Constituição de 1934 não
de luz e energia elétricas 'privativos do Município, como preceituavam julgou com acêrto, quando declarou" a nulidade de pleno direito do COl1- podia ser invocado para disciplinar a espécie, 'desde que se cogita de'
o art. 69, VIII, da Constituição estadual de 1928 e os arts. 32, XXIII e 33, trato firmado entre o Estado de Santa Catarina, aplicando o Decreto n.? anular ato a êle posterior.

'

IV e X d-a lei orgânica municipal n.? 1.639, de 5 de outubro do mesmo 19.398, de 11 de novembro de 1930, arts. 7.°, 11, pr., e §§ 1.° e 8.0; o De-, Por ,outro lado, enquanto não foi promulgada a Constituição do Es­
ano, vigentes quando foi assinado o contrato de 26 de 'abril de 1935; ereto n.? 20.348, de ,29 de 'agosto de 1931, arts. 11, c, 29, 33; o Decreto n.? tado, verificou-se uma situação curiosa, segundo a qual o país estava

Julgada a, ação procedente na 'l.a instância, o Réu interpôs "apeIa- 24.643, de 10 de julho de 1934, art�; 139, 150, 191 e segs.; o Cod. [:ivil,

I
constitucionalizado, por fôrça do estatuto de 16 de Julho de i934 e, en­

ção, de que o Tribunal de Santa Catacína conheceu, para confirmar a artigo 145, V; a Consto Federal de' 1934, arts. 13; ,§ 2.°, n. V, 17, n. IV,
. tanto, os Estados não o estavam completamente, pois que as respectivas

sentença, pe�a sua �onclusão.
,. _.. , , 119; as leis estaduais }l'o. 687, �e,).5;!ie outubro de 1906, e �.0.1.639, de 5 '

constituíções só mais tarde vieram a ser vota�as. Durante êsse perí?do,Houve ainda embargos, sendo os prrmeiros favoráveis ao Reu, pre- de outubro de 1928; a, Iei muníclpaf n. 257, de 23 de.f'evereíro de 1907; a não seria 'admissivel que os Interventores, antigos delegados do Governo

v�lecendo, afinal, ,? primeiro julgado .dS Tribu�.,al d� '��elaç�0, profe- �on�t. Estadual}de 27'"de julho de1.J9.,28, artigo�69, 'I.�
• .vII!; ,e� Vi�OI: p�r' r�o�jsÓrio,::__ única. fo�:t� d�, (!ue se ori��Bára a sua_iI?-ves�idura·--; usu­

rido em' 30 de ,abnl de 19.37, qbe conflrmou, pe�ª sua conclu'Sao, a sen1, força do art. 4.° do necreto n. 19��8, do Gov�rno; �rOVIS?rlO qa, �epU'- fruíssem pqderes dlscnponanos que o ma,q,dante nao Ih:p.s :possllla. 'Em
tença da la. instância, 'que julgou procedente a"ação ,.intentada 'pela, blica. '. }, �

�,,_.,
'

consequência, de acôrdo com,o decreto-lei de 11 de Novembro de 1930,
Fazenda do Estado de Santa Càtarina, assistida pela Prefeitura

Muni-I'
DIREITO LOCAL CITADO

.

I que regularizava os seus poderes, e naquilo em que a Constituição não'
cipal de Florianól'lolis, contra o Dr. João Acácio Gomes d.e Oliveira, _

É o seguinte o direito local citado:
,

"
,houvesse implícita ou explicitamente revogado, Ilern�aneciam os laços

para o fim de decretar ,a nulidade de pleno direito do contrato, firmado, - Constituição Política do Es�ado de Santa Catarina, pt;'omulgada I de subordinação e dependênci� que os ligava ao antigo Chefe do Go-
entre a primeira e o último, d'e arrendamento dos serviços de luz e fôrça' em 27 de julho de 1928: vêrno ProvisÓrio, ou seja, ao, Chefe do Poder central da República.
elétricas da cidatle e mUlllCIplO de Florianópolis e condenar o Réu a "Art.' 69. É da competência exc1usiva dos l11un�cípios de- , A transgressão das determinações dêste, quando validámente baixa-
restituir à Autora todo' o material e todas as instalações que recebeq. na cretar: das, induziam por fôrça em vício do ato transgressor - o que acarretava
data daquela concessão. \

,

..."-: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a sua nulidade. Eram em essência prática de excesso de mandato.
Da decisão" fin�l do Tribunal catarinease fói interposto Recurso VIII -,- Taxas de serviços municipais." Quando se ver�ficou a constitllcionalização do Estado, o chef'� d-e

Extraordinário, com fundamento .nas letras a), b) e c) do n.o III do qrt. I Lei, estadual n.O 687, de 15 de outubro de 1906: ,seu Govêrno recuperou aquelas prerrogativas de autonomia tral\sitoria-
101 da 'Constituição Federal. "O Poder Executivo é autorizado a promover a reaJização mente absorvidas pelo Govêrno Ditatorial e, pois, podia providenciar a

IMPROCED:€NCIA DO �ECURSO EXTRAORDINÁRIO dos serviçes de iluminação,' água e esg6to na Capital do Estado, anulação que antes seria determinada.pelo Chefe do Govêrno Provisório.
Os fundamentos do. Recqrso Extraordinário n.O 3.396, segundo as fazendo as despesas necessárias e assu�indo as responsabilida-' Como o 'antecessor do Governad,or do Estado, Interv,entor Federal,

próprias razões do recorrente, são os: seguintes: des que forem eonvenientes, entrando, para isso, em acôrdo cOm. praticou ato infringe_nte de determinação do Chefe dó Govêrno Provisó-
"A simples discussão do caso está caracterizando perfeita- a respectiva m11nicipalidade." 'rio, é inegavel que o Governador constitucional podia obstar, pelos' meios

mente o Recurso Extraordinário, e mostrando, até, que se' trata' Lei estadual nO. 1.639, de 5 de outubro de ,1928: :�, convenientes, aos efeitos de tal ato.
,tipicamente de tal espécie de recurso. PRIMEIRO, porque, a' ,"Art. 32 - Compete aos Conselhos Municipais: Não há, como se vê, margem para a invocação do artigo 18 das Dis-
decisã�f recorrida foi contra lei federal, que tal ê o art. 18 das XXIII. - conceder privilégios •........ :................. POSiÇÕéS Transitórias da Constituição, não se verificando, além €lo mais,
Dispost\i!óes Transitórias da Const. de 1934; ,noutras palavras, para serviços públicos ...........•.... , qualquer, das outras hipóteses invocadas· para justificar a interposição
questionando-se sôbre a aplicação do dito ar1. 18, a decisão foi 'Art. 33 - Aos ConselhQs l\'.l.unicipais compete mais. delibe- do récurso extraordináriQ, como, aliás, se demonstra cabalmente nas rae

contra.a disposição literal do mesmo. SEGUNDO, porque se rar sô�re: zões do re�orrido.

questiono.ti sôbre I vigência e: válidade, eUl face da Constituição,

I
' ' , . , , . . . Somos, pois, pelo não provimento do recurso.

de uma lei federal, que tal significação tem o ato do Chefe do IV - Abastecimento de água e serviços' de iluminação pú- Rio de Janeiro, 1'6 de Outubro de 1940.
\

Govêrno Provisório, que, usando do seu poder discricionário, ,bJi.ca.e particular·/' GABRIEL DE REZENDE PASSQS
maÍldou rescindir o contrato com a antiga companhia co'nces- Lei m11nicipal, <ile Fl�rianópolis, �n. 257, de 23 de fevereiro de 1907:' '. Procurador Geral da República
sionáriâ dos ,serviços de,luz e fôrça de FloriaRópolis, e a deCi- "O Superintendente _fiça, autorízado a entrar, em acôrdo í�'i PARECER DO DR. JOSÊ DE MIRA�DA VALVERDE
6ào do Tribunal local negou aplicação ao dito ato. 'fERCEIRO, com o Govêrno do Estado para promover a realização dos ser- CONSULTA
porque se. COÍltestou a validade, em face da lei federal (o dec. viços de iluminação, conforme dispõe a lei. estadual n. 687, de 1.0
nO. 20.348, de 29 de agôsto de 1931) e em face da Cons1. Federal 15 de outubro de 1906."

1
'

Cabe Rec11rso Extraordinário da deéisão final proferida pelo Tribu-
le 1934 (cits . .13; § 2.° H.o V, n.o IV e 119), do decreto n.à 34, cle '

9 Acôrdo de 2 de dezembro de 1907, assinado entre o Govêrno do nal de· Apelação do Estado de Santa Catarina, na ação iFltentada pela
5 de jUFl'ho de 193�, do GovêhlO catarinense, e a decisão recorri- Estado ,e a_municipalidade de Florianópolis, em, virtude das citadas lei Fazenda Estadual contra o Dr. João Acacià Gomes de Oliveira, com

da julgou validamente êste decreto. Questionou-se, ainda, sôbre estadual n.o' 687 e municipal n.o ,257, p,elo,ql:lal o Estado foj autorizado a fundamento na letra a) do n.O III do ar1. 101 da Constituição, uma vez

li apHcação de lei federal, o a.r:t. 113 n.o 13 da dita Consto Çsic) contratar o serviçp de ilumiFlação, es!ab'Clecéu que: que não se questionou sôbre a a]illicação do art. 18 das Disposições Tran-
e a decisão do Tribunal local foi contra a literal disposição do . ,."0 acôrdo vigoraria pelO prazo,' em que fossem contratados os sitórias da Constituição de 1934, inaplicável'ao caso em litígio, desde que
dito artigo. Ocorreram, pois, as hipóteses formuladas nas letras' serviços, com a emprêsa ou com.panhia que se propusesse a exe- o que' o Est�do pleiteou e obteve foi a declaração de nulidade de ato pos-

a, b e c do n.o III do art. 101 da atual Constituição da República, I cutá-Ios."·
.

terior .à ,vigência da mesma Constituição ou seja do contrato de 26 de
e que são as mesmas co.nstantes do art. 7.6 nO. IH, letras a, b e c : A outo.rga, como se vê, foi condicionada a contratar os serviçós de abril de 1935?
·-da Constituição anterior." i luz e energia elétricas na Capital, mas em determinado caso e sob cer.to 2.0

I prazo. Mesmo que se admita "haver. se questionado" sôbre a aplicação do

Apreciande-se cada qu:al desses três fundamentos em que 'o Recor-: O Interventor de 1935, eÍJtretanto," depois de declar:ada nula a pri- citado' art. 18, cabe Recurso Extraordinário, uma vez que a decisão re-

rente dilig�ncia, até com manifesta contradição, amparar o recurso mitiva concessão daqueles serviços, fez;, à revelia da municipalidade de corrida não negou aplicação. ao citado artigo, havendo, ao contrário, de­

extraordiriário, evidencia-se a improcedência de todos êles. I Florianópolis, nova concessão, não sóm€!Ilte dos ser:Yiços de luz e ener,gia clarado "não ter procedência o fundamento da sentença apelal!.à consi­

Não o autoriza a letra a) do n.o III do art. 101 porque, ao contr4rio elétrica1) na Capital, mas em todo o m1unicípio de Florianópolis, com o derando nulo o Decreto n.O 34, 'de 5. de junho de 1934, ANTE . O' DIS­
do q>u� afirma o Recorrente, a decisão não foi contra a letra do ar1. 18 acréscimo ainda dos serviços de bondds, que, com� os primeiros, eram POSTO NO ARTIGO 18 E>AS DISPOS,rÇõES, TRAl':iSIT6RIAS DA CONS-

dali DisposIções transitórias da Consto 1e 34: " \', I da competência privat�va do município, em face da Cons1. e leis locais TITUIÇÃO FEDERAL?"
O contrato, cuja nundade constitlliu o objeto da ação proposta pelo .. citadas.' 1:�1ti"",,,,�tl i'i;,> �, J,'-�'" r; 3.0

Estado de Santa Catar.ina, é datado de 26 de abril de 1935, posterior, I A ORDEM DESCUMPRlDA PELO INTERVENTOR
',' "

Cabe Recurso Extr.aordinár�o da décisão eni apreço, com funda-

portanto, ao citado art. 18. - ,

,
" I

'

É êste o teor do 'telegrama transmitindo o despacho do sr. Presi- m.ento na l�tra b) do art. 101, "por;qlle se' questionou sôbre vigência e

O que o Estado Flediu foi que b Poder Judiciário declarasse a 'nali- dente da ReplÍlblica a que o Interventor deixou de daI" cumpriment'o: validade, em,\face da Constituição, de uma lei federal, QU;E TAL SIGl\rI-
dade dêsse contrato de 1935.' "Gabinete do Ministr� d� Justiça e Negócios Interiores, 7 de FICAÇÃO TEM O ATO DO CHEFE DO GOV:€RNO PROVISóRIO (ver

O Decreto estadual nO. 34, de 5 de' junho de 1934, que rescindiu o fevereiro de 1935. o segundo fundamento das I�azões do,recursp), que Rlandou rescindir o

antigo contrato com a. Companhia 'r.ração, Lu·z e Fôrça de Florianó�oJis, Urgentíssimó.' "contrato com a antiga Comp,anhia' concessionária", qtiândo o Estado

apenas figuni n'esse pleito como elemento histÓrico.
' .

Senhor Interventor Federal, Santa CatariRa FloriaFló- não. pediu nem,oMev:e tal' rescisão, nem a a 'decisão do TribuRal 'afetou à
Sua validade não foi qwestionada pelo Autor nem pelo Réu. polis' f <i � "�t"':'�\�r��1;lt�li�, espécie, por mais absurda que seja tal' equip::J,r?ção (leLfederal com

Não tinlila mesmo cabimeÍlto controvérsia alguma sôbre o Decreto S. Excia. Sr. Presidente, conhecendo recurso' Companhia mero despacho do Chefe do Govêrno), e jamars negou apllcação àquele
n.o 34, mna vez qUe amj:>as as pa�tes reconheciam a sua vigência e ques- Tração" Ll'Iz e Fôrça Florianópolis, despachou sentido SUSPen- 'ato?
tionavam apenas sôbre outro diploma: ,_ a concessão de 1935.

l
der-se concorrência aberta e, ma:qtendo-se .situação 'atual de 4.°

Tanto assim i'[ue, llavendo o Juiz da La instância, em mn dos seus cOHtinua�ão do Estado na posse !ia Empr1êsa, pIloceder-se ii re- Cabe Rec.urso Extraordinário, com fundamento na letra c) ':porque
consideranda, sem objetivo para' o caso sub-judice; aludido ao art. 18 das visão' do anterior contrato, por forma a c011ciliar interêsses. S. se contestou a va\lidade, em face da lei, federaol (o Bec. n,o 20.348, de 29
Disposições transitór�as d

..
a �ons1. de' 34, Ó Tribunal loeal, em

acór,dão I
Excia. autoriza, pois, a proceder à rev�sã0 nesses precis�s' ter-' de agôsto de 193:11) e em face da COFlstitl'lição Federal de 193.4 ('cits. art�.

de 30 de abril de 193'Z, conÍlrmanoo a seFltença avelada pela sua con- 1110S, pele que solicito vossas providênci8lS urgentes nesse sen- ,13, § 2°. 'no. V e 119), do Decreto 34, de 5 de junho de 1934, do Govêrno

�".'çl\lsiol·repeliu expres§amente a�uela referência:
_

.

L.

tido. Saudações cordiais.
t,-..,_-_.� w.:, �_,�I . .l--..i--,-. CONTINUA INA Sa. PAGINA,

,. ,

.;

sados na magistratura.
II - Quanto ao processo das execuções cíveis, é argumento sem

sentido, de vez que as execuções estão, hoje, sujeitas ao Decreto federal

RO. 1.608, de 18 de setembro de 193�. ,

O PARECER DO PROCURADOR GERAL
O sr. Procurador Geral da República, no seu douto parecer n. 6.059,

demonstra não se justificar a interposiçâo do recurso extraordinário e

ser contrário' ao seu provimento.
I O PARECER DO DR. J:OSÉ VA�VERDE

O eminente mestre, que é o Dr, José de Miranda Valverde, 119 lumi­

noso parecer a que se arrima êste 'memorial, aprecia e sustenta, com a

sua autoridade e a dos juristas e [ulgados que enumera, a ínadmíssibí­
lidade do recurso e o direito que assiste ao Estado de Santa Cajarína
de postular á, decretação judicial da: invalidade do contrato que o Inter­

ventor assinou, em 1935, com o IDr. João Acácio Gomes de Oliveira.

CONCLUSÃO

O advogado
,AR,TUR FERREIRA DA COSTA

SENHOR PROCURADQR GERAL DA REPúBUCA

d)

,
'
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"

.Obteve o 28 lugar 1
! o

. capitão fioi Mee I

nezes
BUENOS AIRES, 9 (A. P. -

Na corrida rustica .íos 4.000
metros, com que foi ontem en­

cerrado o Pentathlon Militar, o

capitão Eloi de -Oliveira Mene­
zes, do Brasil, obteve @ 2' 10-

Reduzida foi a. assistencia que acorreu ao Estadia da F. C. matado forte e Helio feito boa defesa. gar. Na classificaçãe geral, o

D. para assistir o embate da 8a, rodada cio campeonato cidati&· Biguá apodera-se da pelota; dá a Vadico em pessirnas I
mesmo oficiadI bratSile!rO ;alcan­

no, entre as, equipes do �igueirense F. C. e Tamandaré F. C. : �ondiç,ôes; entra Julio, m.as Vadíco, com muito esforço, .consegue 1,
çou o segun ? _pos �, jun,amen-.

Motivou esse desinteresse, as constantes derrotas que impedir que seu arco seja vasado, mandando a escanteio. � te com O,capltao Delíor Fanton,
vem sofrendo o gremio do Apostolo. I Gatinho escapa, dá a Neri que escapa, arremata forte, ,da �rgenttna, .CO�1 28 pontos

Apezar de tudo, o Tanwndaré. nos aprese�to� Mm esqua-' mas (,) cour� sai lenge da meta guarnecida por Helio, perdendo ,.perdldOSR· O �lnmMel:?d coldocaAdo�drão melhor; falta-lhes porem, uma orientação mais firme e, aos. boa €lp@rtul11dade. I tene�te omu o eh ez. a. r.
proprios amadores, mais vontade de jogar, mais fibra, mais al-; Ataca o Tamandare; Galeguinho dá em ótimas condições, gentl,na, perdeu apenas 25 pon-

ma. (á julio, que, caem dentro da area, perdendo boa epertunidade. "I
tos.

O alvi-rubro, tem jogado com desinteresse; os jogadores i Calico- dá o couro a Secura que, escapa pela extrema;
dlsclplicentes, e como resultado, o desinteresse quasi que geral

I
arremata bem, entra' Fornerolli e assinala o

pelas pugnas do Tamandaré. \ 3' TENTO DO FIGUEIRENSE
O figueirense, porem, apezar de -ter pela frente, um ad-I

.
Saem os alvi-negros, e Neri. recebe bem o couro de

versarlo relativamente fraco, mostrou-se, não muito, interessado' Chocolate, arremata bem, entra Fornersli e consigna outro RADIO
em elevar o placard: inúmeras foram as oportunidades lílerdidas I TENTO QUE O ARBITRO ANULA,"
pelos alvi-negros, em aumentar ° escore. t assinalando impedimento em Pernerolll.

,

. Contudo, sete tentos foram consignados, enquanto que o í Sidnei bale uma lateral em mas condições; o bandeiri-
Tarnandaré, . numa reação curta, marcou 2. .

..', i nha assinala; o juiz não pune; Calico extrema e Gatinho, C01'1-.Programa da .Emis ..

Momentos havia em que, parecia o jog® assumir propor- j quista o i SÔI'B Alemã de 6n-
ções de bom embate; mas, quasi que a totalidade deles, era ° l 4' TENTO DO FIGUEIRENSE .

das C::;IU.tos
clássico "bate-bola» que imperava: II Mais alguns lancer, termina o 10 tempo da peleja.

Serviço especial da RDV-São
, 2am•• FASE as seguintes, as emissões mais

A's 16,25 é rei niciada a pugna.. interessantes do programa das
A0$ 4 minutos, Decio' comete toque

-

dentro da area peri- Emissôras Alemãs de Ondas Cur­
gosa, e o juiz pune com :a pena maxima, Bate Mandico e Vadi- tas com antenas dirigidas para o

ço faz boa defesa. Brasil, DJQ-19,63 metros­
Ataca o Figueirense; Gatinho dá a Secura, que extrema 15.280 quilociélos, 'DZC - 29,16

bem, e Fornerolli eonsigna o metros-l0.290. klcIos. e DZE-
5' TENTO DO FIGUEIRENSE 24,73 metros-12130 quilociclos.

Biguá de posse' de> couro, extrema bem; 'Newton cabeceie; surge
Chocolate que emenda, conquistando o

6' TENT® DO - FIGUEIRENSE

BERlJM

Os quadros
Os preliantes, estavam assim constituidos:

3a. FEIRA, DIA 13 D:P1, MAIO
DE 1941.' •

FIGUEIRENSE:

Vadico
Pé de Ferro-Decio

Biguá�Chocolate-Sidnei r

Secura-Calico-Gatinho-Forneroli-Neri

TAMANDARE':

I . Atacam os alvi-negros: Galeguinho
.

area, dà violentissimo, tiro que Vadico não

ro, estando assim consignado o

escapa e proxirne à
consegue deter 0 cou·

18,50 hrs.-Inicio. ,

19,00 hrs.-Pequeno ABC ale­
mão.

19,15 hra+-Muaioes de Mozàrt
19,30.hrs. -_'Palestra versando

sobre 08 acontecimentos atuais ..
19,45 hrs.e-Notieiarlo em ale­

Escapa Forneroli que dá bem a Nerí; êste tinta Costi-
h dâ

.

1 < mão.
n a, a VIa ento arremate, consignando o 20;00 hrs.-Noticiario em .por-

Coube ao Tarnandaré, dar a saída, que perde para os T TENTO DO FIGUEIRENSE tuguês.
alvi-negros, para Helio fazer sua 'primeira defesa.,

, 20,15 hrs==Concerto da or-
Atacam os alvi-rubros e Pé de Ferro manda a escanteio, .Nove ataque alvi-rubro e Galeguinho extrema bem; en- questra filarmonica de Berlim.

bate Irineu muito bem e, Galeguinhe cabe·ceia· mal mandando] tra Irineu e consigna o 21,30 hra.-+E'eo da alemanha,
fóra. I 22,00 hrs . ...:..:.2: noticiario em

Calico recebe bem o couro de Secura, arremata forte; - 2' TENTO DO TAMANDll.lRE' português.
.

Helio pega, mas deixa o couro fugir-lhe; entra Gatinho, mJS He-I 22,15-Confereneia em portu-
Iio ainda consegue segurar. .(, _

'
.

" . . A
-

-

Novo ataque do Figueirense, que após bôa combinação.] �ulio receb,e G couro de Pacheco, da um violento tiro,

I
geus.

conheci-
. ., G tih' mas Vadíce faz IDeIa desfesa.

.

22,30 hra+-Melodias
o juiz assinala impedimento em a ln o.

. I' ". • H r
'

� das .

� I Galeguinhe escapa, extrema bem, julio entra, arremata,.
. Forneroli passa b(H� ,80 Nerí, que da forte tiro: e 10 �ao, .

• V dic faz bôa defesa' consegue deter, (!) couro val a trave; entra. Secura e manda fora. imas ao. H ld 'M d' -1' 1'..:1 . ------�-----

EScapa Secura; extrema em bôas condições, entra Costi.
.

,

aro Q parra a an lCO qu�., c:-nenllla a
.

goa •. ll'l1:10 o

i
ha mas falha incrivelmente e Neri com um violento tiro con.1

couro a traye lateral, mandando_: DecIO a escanteio.
.

. \n. 'ao' Mais alguns lances, e boas defesas do novel arquclfo aI" 1 .

slgn,
l' TENTO DO FIGUEIRENSE 'vi.nego, e termina a pugna com o placard assinalando, 7 a 2\

favoravel ao FIGUEIRENSE.

'11.Ataca o Tamandaré ê Decio malí.da a escantaiú. Galeguinho COD

bra bem; JuJi� cabeceia e. Vaclico �ega bem. 2oSli .. quadros \

. Calic<il, de posse do couro, arremata para frente; surge I'C0stiriha Iilue, falha novamente e Neri, só diante do arco, dá. O prelio entre aS equipes secundarias, tetwinóu com a.

forte tiro, assinalando assim o vitoria da FICUEI�ENSE, pela elevada e(mtâgem de 11 a 2. I

Helio
Newton=Costinha

Pernambuco-Haroldo-jalmo
Galeguinho-Pacheco-Mandico-Julio--Idneu i: TENTO'DO TAMANDARE'

.

1941

'1.111. l··C 1
..
,1�� U.

Nova saida; MVO' ataque alvi-negro, tendo Secur� arre-' A re1\da foi de' 458$000.
fl U L 'J[:-.!j ij �4�q

Dar::d::..:,:��\"-S:-T::;;;;-I.'V.l;::�
.

N:��n::?i!;!��o:e::IN!:�!!� l�!!J ..... /<
--

..-��ft�?9� �ttl.

UIn "crack" ... _".__" �.' � _._�, , I' der da equ:pe de proftlslonais RIO, 10 - A derrota ao Ma·1 :-,.:;:."� :_,..- ....
/

, � fllC1 �
§ -e e A f'íI ;'-:-.:�

_ E� geral,. quandQ
.

I' . _-X"(....{l!<1��X; do Madunma, faland& á n(}Sila d '. €i 111°'0 ultimo frente; ":'. I) iC�'t1-m �\1� htf9V� :''''�;l�
déseJatrocar de clube cabe ao I�- ,A Impor.fante 1etls�o tO?1ada-reporía etn, desmenta a versão.l urelra, eno� :mbora t�n'd@ si-! r·:j;:);'-::.'!I, �";;:yr<f ,�"m b>j R,"'9.> t.)U,� )�M�
.feressado

.remover
todos os, obst�- sabado ulttmo

p.ela _diretoria da

.

_ l' qliéda do nosso 'quadro lad� ����id� p'elos dirigentes doi ��:'... : ,,;.; � ,lbl 1# �rl��" /l'1�.j}X:Z�i't�
culos É um trabalho exaustIvo dI- I C B D em relaçao ao caso

. \ii
• �it, : h q} I'H, �� 4,"0/,'j:::�·'!j(fji;

..' .. ,.'

I':
.., .'.. a frents ao do Flamengo, foi gr�mio suburbano com\} "cGisas J ',' _', iii 1\1f�Vil �"iP,.r.{':.;...��·'.o-�'··

h:rmma com rompImento de rela- do. p�sse de Jaime, baseou-se sentida p(')r t0dos nós, é verda-' do footbal", deu margem a q1.1e l =.,"'-.. "\;� p:r1 Ult,liI t!!!::.�/f,{;�;!!'::{�:>.';'çoes,.. t prmclpalmente na sentença pro- de I liga ve"pertino divulgasse!
. '"'-'''" "r'll'f!;,-1�" A1!!{;;·:;j;}f!.#��'!�::J.l· s>Com Mario Barradas, no entre-!feridapelaJI:lt5tiça Minelra,dan- Mas O" madureira� a' rece-

um co

·t·'C·1 "·anont·andQ· como I • � \bJ 4flf '.;:1,''''' ��'W'ní5il!õ�\�
t t· 'b m distinto Por-'do ""a h· d FI ' " �. uma no I.a I"

..'
,

' , 4,1.�/.<' "..1' ��� '4#&"li�Y�an o, o caso e e
_

.

I 6 n 10 .

� causa ao amen- beram como uma constlquencia I' .

pel0 revés os' '\ �:'l.!;�':!*".Y!'ii..
tador de uma recomendaçao de seu, go na questao do pagament0 do logíca' daquele adagio popular! :,�p�����,aI�II� e jair, cheganclo a i,1 �" }'.:"....%�.��,:"���:�i�.�� J� � � � L s: rr li: �.!à,ex-clube, o Penarol, ao Flamengo, I passe do discutido jogador. Su-

_ quem está na chuva, tem.! asse6'urar terem sido aqueles!
� � �ié,. -.: P" �\tj'>& �� � til""'!>i 11, ç;p�

o player sulino não necessitou de' cede, entretanto que embora não
que se m01har :.._ e por iSSG, i elem�ntos multados pel(} clube. í ...

terceiras pessoas pa,ra remover i tendo efeito suspensivo aquela ninguem pensou em responsa. f � �_ - _ ••• ------�-'''''.''''='- .�-
.

qualquer obstáculo para efeito de' sentença. não passará em jul- bT tIl
I

A
.. fÍJOI

C
.. � d f�" f'

-----.."......--------

,sua aproximação com o sr. Luiz do
I

gado, encontrando-se portanto p�l!�a�e��s� � F�i��:goe :�n�i�� 1 .

ssocla O ,omerCliU e monanopORm Vende-se gEc���RAJfRego ,Monteiro, dir�tor do Departa- ! sujeita a. apelação por parte do
!)0rque jogou mais,' emquanto I,. SA. SITUADAmento Autônomo do Futebol Pro- advogado do gremio montanhez, "t "

-

fissional do rUbr(hnegro, Fê-la! Agora, entretanto, tambem que no nosso eam,
_

apenu I Assemblé.Q1 Geral para a plJJsse da Dova NO DISTRITO DE JOAO PES-
! Alfredo teve uma atuaçaQ

c0n-11
" ..,II". ," SOA, INFORMAÇÕES: NESTAtranq1,lilamente e, agor!l, que se tor-: nesse terreno, nenhum recurso vincente meíimo tendo deixado . �Jl["et®l! ·Ba REDA O COM H V

na imediata a l'eg,ularização ne sua: r�sta mais; ao antigo clube eto
passar c'inC0 bolas.' .' De conformidade' com os Estat�tos e por determ�nação

i ÇA I ..

situação, lan,çou mão da pena e' já popular "pivot". E' que �'- f. concluindo' i do ,sr. presidente, convoco os srs. assocIados par:! a .sessao de
escreveu ao presidente do Pel1a- gundo infemnaçô&s oficiais· on- No Madureir� não ha casos.! Assembléa Geral Ordinaria que �e realisará,' na séde .s0cial, á

V d
Em Barreiros

rol. " tem recebidas pelq Flamengo e Todos os nossos jogadeJres' rua Alvaro de �arvalho, terça-f�lra, 13 do corrente, ,áS 1,9 112 eu 'e-se um siti� medin-
A carta é longa e curiosa e nela' procedentes dQ! Bélo Horizollte, contiilUam merecendo a nossa ,horas, para a leitura do. Relatorlo e posse da nova· dlreto1'1a. do 41 mil metros

o signatário usa da maiot intimida- O adv0gaElo do -, Atlético deixou inteira confiança. .; Caso não haja fll:lmerO legal, far-se-á nova :onvQcação quadrados, com casa, cocheira,
de com os mentores uruguaios passar o prazo regulamen'tar pa- '. \

para meia hora mais tarde, funcionando, então, a assembléa com pasto e agua, frente para a es-
quàndo solicita com a máxima ur-

.

ra a apelação. de sorte que aVe'n.�o �e
UM CHALET' qualquer numero de socios.

. .

trada geral que vai para Biguas.
gência a transferência de sua ins- sentença já passou em julgado uliJl{.. ...J)�' RUA NOVAI Forianopolis, 2 de maio de 1941. su'.-TRATAR C0m o sr. Alei"
crição para o rubro-negro cario-. ficando o caso práticamente li- . . !RENTO. A \ ROGERIO GUSTAVO D� COSTA P{::REIRA des Seuza (BlDUCA), em JoãQ
.�a, ,_ .. ._-L :i'�it�;'liJlillL�l!� •. quidado, tl'!'tar á ru" �r�&o Joa quim, 13 1: Sicretano Pessoa (ESTREITO,!

2: TENTO DO FIGUEIRENSE. �EN'DA

Siadieato (:�nulor I�td.

Agencia em FlorianopoUs

Carlos Hoepcke S.A.
R. Conselheiro Mafra, 34-

-'-.. "'!/';�'('�"'"J�"jFj'
Ex-interno e ex-assistente no

,

Serviço do Prof. Brandão
Filho - Rio

Diplomado em 1933 pela Fa­

culdade de Medicina da
.

Universidade do Brásil

ldOLlillSTIAa DE fJJjJNHORA.S:

i:'artos métrorragias _. eírur­
gia plastíea doperíneo - cl·

rurgía abdominal --trau­

matologia

ConsUltório e'ReaidêIl.c1a: R. Ar­

el!)l'este Paiva, 17. em frente ao

Cme Reli:

TELEFONE 1009

DIARIAM1ilNH D.!W S A� 011
'

1.

Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense



,A GAZETA
---------------_...........=............"""'................"""'-"'""'.......'�-�......,.._---""'"''''''"'''''''�---_....._-----------��--- ---- ,_'-_,

I que el.tiio da, Iu'z l P,I:�:g:;;;�;�I:�OE!�'d�à�:�:��,:::':::�';�� �,a�b�i/��at 1965) o DIREITO EXCLUSIVO DE: produzir, transmitir, dís-
I tribuir e vender eletricidade para luz, fôrça ou qualquer outro

I (;ontinua�ão da 28. pagina : '

fim, na cidade e município de Florianópolis, comprometendo-se
\

a não permitir que, durante êsse prazo, terceiros explorem os

,Catarinense (ver o terceiro fundamento das razões do Recurso), quando, decreto est�4ual n. 34, de 5 de junho de .1934, quanto o ato federal, que! mesmos serviços ou de qualquer modo perturbem a sua explo-
em realidade, a decisão recorrida limita-se a d.eclarar a nulidade do con- o autorizou. ração por parte do arrendatário". I

trato de 26 de abril de 1935?
'

.

'.

I Ora, como bem escreve R. BIELSA (obr. cit., p. 244):, Conforme se vê, foi -outorgado ao contraente o direito exclusivo, o

5.0 ."Advertimos, desde luego que para que haya violación de que quer dizer, o pr ivilégio, a que alude a cI. acima transcrita.
Aprovados, como o foram (Const. Fed., art. Hl das Disposições Tran- la Constitución y, em consequencia proceda el recurso extra- Ora, a Const. Federal então vigente, de 16 de julho ,de 1934, deter-

sitórtas), os atos do Govêrno Provisório. e os dos Interventores, podia o
I ordinário, no basta que el jue�'Jnvoque en la sentencia el texto minava, no art. 17, n, IV: •

Presid�nte �à_República mandar �us�ender a concorrência aberta � pro- I i?constitucional, ,s��o que, es n:epessaria una relaci�n de causa-l '.'�, :ed,ado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos

ceder a revisao do contrato rescindido pelo Dec. n.? 34, defi de Junho Iidad con la decisión, .mejor dicho, que sea determinante 'de la MUlllClPIOS,

de 1934? I decisión. Sólo entonces, hay �m interés juridi:��práctico em re-I ' Alie�ar ou adquirir, in;�veis, ou conceder privilégios, sem

6.0 ver �l fflUo� Lo contrario sena, una mera revision doctrinarra o
,

I lei especial que o autorrze .

No Caso afirmativo, praticou o' Govê,rno do Estado atol válido) des- I académica".
'. ,

I Enquanto não inauguradas as Assembléias ordinárias dos Estados,

eumpríndo as determinações do Govêrno Federal e assinando o contra- I Acrescenta o ilustre jurista argentino que "pueden hacer-se a este' nestes a lei especial revestia-se da forma de- decreto-lei expedido pelos

to de 26 de abril de 19351' respecto las misrnas cpnsíderacicnes, cori los limites proprios del'recur- Interventores, que acumulavam as funções legislativa e executiva (cit.
"

7:0 80 de cassacíon" (obr. cit., ndt. 1, à pg: '244), reportando-se ao ensina- : -= n. 19.398, art. 11, § 1,°),

,

Estatuíndo � Const. Federal, no art. 17, n.? IV, ser vedado à União, menta de CHIÚVENDA, Principii di diritto processuale civile, p. 1,025, I
, ,

Ora, p�rà a re.al.iz��ão do contrato em causa" onde ao contraente
�o- aos Estados, alienar ou adquirir imóveis ON conceder privilégio onde se lê: . I

iOI concedido o privílégio, de que trata. a cl. 2,a, acima transcrita, não

��em 'lei especial que o autorize, podia o Govêrno do Estado firmar vali-
'

,,"Non basta che vi sia una "violacione di legge" perché la . ho��e. d.ecretO'-'lei algum, com que fosse autorizada a concorrência e o

damente 'o ref�F,i�o :contrato, de vez que nenhum decreto-lei o autorizava I
s�ntenz� �ebb3" esser senz aHr� ,cassata. Occorre che la ViOla-I PrIVl�eglO, contra�ual dela resultante.

,_ , ,

a conceder privilégio? -, �IOn,e s,Ia III rapp,orto, di causahta colIa decisione! in modo che
"

É, pOIS" manifesta, no caso vertente, a violação do preceito constí-

'8;° II dichiarar la violazione possa 'aver valore pratico," I
tucional,

Estatuindo a Const. do Estado' então em vigor (art. 21, XXXII) que
-''':-'1 5.0

.

.

A circunstância de reunir a mesma entidade, tanto as funções Iegis-

ao poder legislátivo compete regular a administração dos, bens do Es- ' O Presidente da República, em despacho de 6 de fevereiro de 1935 lativas, quanto -as executivas. não a exonerava, para a validade dos res-

ta�o. e autor�zar a ali,enação deles, quando fôr conveniente, ao ínterêsse provendo recurs? �a antiga emprêsa contraente, determinou fosse sus� I' pectiv�s atos, de obs�rvar a for�a própr,ia, de ,cada um deles.

público, podia o Governo do Estado firmar aquele contrato sem autori- pensa a concorrencia, que, para o novo contrato de "arrendamento dos 1"01 o que bem afirmou o eminente Ministro sr. COSTA MANSO, no

zação legislativa? serviços de -fôrça e luz", o Interventor fez ahrir com o/edital publicado, ac. do Supro Trib. Fed., de 10 de janeiro de 1934:

,

9.0 ,

'

pela primeira vez,' no "Diário'Oficial do Estado", a 11 de janeiro daque-
) "A acumulação, na mesma entidade, de dois poderes não

Regulando o contrato de 26 de ,abril o serviço de iluminação no Mu- le mesmo ano de 1935. ,

'

f· significa possa .ela prescindir das fórmulas indispensáveis para

_l)icipio. de 'Florianópolis, podia o Govêrno, à vista do que dispõem os A' deterininaçâo do Presidente da 'República tinha de cumprir-se,
a regularidade dos atos pertinentes a cada um deles" (Jurispr.,

!.rts'. 13, § 2.0, n. V da Consto Federal e 69, n. VIII da Consto estadual, en- Com efeito, promulgada a 16 de julho de 1934 a Constituição Federal I
vol, 16, p. 176).

tão vigentes, contratar validamente sem consentimento expresso do Mu- continuaram nos Estados os Interventores, até que, inauguradas as as- Outra não era a lição de LAFAYETTE (parqcer na Gazeta Jurfdíea,
nicípio ? sembléias constituintes estaduais, estas últimas elegessem os Governa- I de S. Paulo, vol, 27, p. 253, e na Juris. Hip, de TITO FULGÉNCIO, not,

Oart. 69 é o seguinte: dores (Const, cit., Disposições Transitórias, art. 3.0). -
' 295, p. 179):

'

"Art. 69. -_ É da competência exclusiva- dos municípios de-
' Esses Interventores eram e continuaram a ser representantes do "A autoridade que reune diversos poderes, quando exerce

cretar : Govêrno Federal, de que haviam de receber e cumprir ordens (AUR- um deles, está obrigada a seguir as regras, limites e fórmulas

•......... , ,...................... LINO LEAL, Th. e Prato da Consto Fed. Br., voí. I, pgs, 90 e 93; CARLOS dêsse poder".

..................................'.. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. ... MAXIMILIANO, Comentários, 3a. ed.; Fl S, 159 e 160), sujeitos' os seus atos 8.°

VIII _ Taxas de serviços municipais", a recurso para o Chefe do Govêrno Provisório, depois da Consto o Pre- A resposta ao presente quesito está implícita na concernente ao

(10.° sidente da República (decr. n. 19.398, art. II, pr., e § 8; decreto n. 20.348 ' quesito imediatamente anteriõr. "

-.:./ Em face do art. 119 da Constituição Federal podia o Estado conven- l de- 29 de agôsto de 1931, art. 33). ,

'

j ,9.° '-

-

cionar validamente a cláusulà IV do contrato de 26 de abril? É, pois, inquestionável que ao Pre�idente da República cabia a Ie- I ,Pertencendo ao Município, na cidade de Florianópolis, os serviços
11.0 v gitima atribuição de, em recurso interposto pela parte interessada; tor- da iluminação pública e particular, acordaram, em 1907, o Município e

�:' ,�ode 'o., pró�rio Estado de Santa �atarin� postular a decret,ação nar nenhuma de nenhum efeito a concorrência já aberta por ato do In- o ?ovêrno do Estado, contratasse 'êste últi:rlO tais se�viç?s, vigorante o

JwhClal da mvahdade do contrato por ele asslllado em' 26 de ab1'1l de terventor.
, , I acor?o ?elo prazo do contrato com a empresa concessIOnaria, o contnato

1935 com 0 Dr. João Acácio Gomes -de Oliveira? Tambem lhe era lícito, ao Presidente da República, reconsiderando rescllldldo pelo dec, estadual n. 34, de 5 de junho de 1934 (lei estadual

l:l anterior decisão, em que permitira fôsse rescindido � contrato anti�o, n, 687, de 15' de outubro de 1906; lei municipal n. 257, de 23 de fevereiro
Juntam-se as decisões profer�da�, os atos impugnados e a legislação ordenar a sua revisão, nos termos dos cits. decrs. ns. 19.398 (art. 7.0) e

de 1907; contrato de.21 de novo de 1907, e termo de acôfdo de 2 de dez.

local. 20.348 (art. 11, letra c). Foi o que bem se decidiu pelo Supremo Tribu-
do m�smo ano).

. '

RESPOSTAS nal Federal no acórdão de. 24 de setembro de 1934' (Arqu. Jud., voI. 32, I Se�, entretanto, ,a audiê�cia -do Município, o contrato nulo, de 26

Respondo aos qU�sitos da consulta. atendida a exposicão. que p. 293):
I '

I'de ab1'1l de 1935, estIpulou sobre os serviços da iluminação púbHca e

os pre,cede.
"
... A aprovação constitucional não impede que 0- próprio particular do município, e, em conseqQência, lhes fixou as respectivas

Para admissibilidade do reeltrso extraordinário, que' interpôs, com Govêrno corrija erros ou .injl:lstiças porventura cometidos du-: taxas (cI. 9;a).
.

fundamento, primeiro, no artigo 10.1, n. III, letra a), da Consto vigente, rante o regime ditatorial. O cito art. 18 não tolhe a ação dos I Ora, as taxas dos servÍços municipais hão de ser estabelecidas pe-

, alegou o recorrente ser contrária a decisão recorrida à letra do art. 18, poderes públicos, mas sómente a das pessoas prejudicadas por,
las autoridades das próprias edilidades (Const. esfadual de 27 de juiho

nas Disposições Transitórias da Const, de 16 de julho de 1934, I atos da ditadura".' j'
de 1928, art. 69, n. VIII, Consto e.ssa que o cito dec. n. 19.398, artigo 4.°.

Ésse art. 18, !antas vez�s, t�azi,do à baila na jurisp_rudência, aprovouf'
6.° mandou vig?ra�; Cons�. Fed., de 16 de julho de 1934, art. 13, § 2, n. V;

"os atos do Governo Provlsono, mterventores federaIS ,nos E�tad_os .

e Sub�uehdo o Inte�ve�tor ao poder hiera,rquico, mediante recurso,'
Carta con�t1tu:IOnal :Igente, art. 28, ·n. IV): _

'

mais deÍegados ào:mésmo G()vêrnD,. e e-xcIuida qualquer apreclaç.ao JU- do Pre�ndente da Repubhc.a, .l_Is re�olu�?e� �este ,último têm de ser por' É, aSSIm" lllquestIOna,:_elque, as, taxa,s .fIxadas na cI. 9.a do contrato

diciária dos mesmos atos e dos seus -efeitos". aquele fielmente cumpridas. Admitir o contrário, "ce
-

serait'\ escreve d,e 26 de abnl d� 1.935 _nao podIam, valIdamente contratar-se, indepen-
Ora, o c,ontrato, cuja nulidad,e constituiu o objeto da demanda pe- CARRÉ DE MALBERG (Théor. génér. de I'État, vaI. 1, n, 1172, p. 519),

dente do consentImento outorgado pelo município.
rante a'Justiçá estadual, foi celebrado, entre o recor:rente e o Interven- reproduzindo a lição de LABAND (Le Droit Public de I'Emp; AlI., trad. I 10.°,

_ i
tal' federal no Estado de Santa Catarina, a 26 de abriL de 1935.

'

fr., vaI. 2, §, 47, p. 151):
A el. 4.3, a que se refere o quesito, estipula:

,.<0

Posteríor,asshn, a 16 de julho de 1934, não está compreendido entre "alIeI' dkectemente à l'encontre du princip'e hiérarchique
"O Govêrno do Estado se obriga a aUluentar a capacidade

os atos, que aquele art. 18 da Consto de 16 de julho de 1934 (Disposições et même renverser totalement la hierarchie: cal' l'agent subal-
das instalações geradoras existentes para os fins do presente

Transitórias) aprovou e exchlÍu da apreciação judiciária. terne serait ainsi fransformé en autorité supérieure, puisque ce
contrato com ,a construção de' uma nova usina hidro-elétrica.

É claro, pois, que não prevalece 'o primeiro Fundamento invocado s�rait lui qui déciderait en dernier ressort s'il convient de faíre respectiva linha de transmissão definitiva' e sub-estações em

'para justificar a ,admissibilidade do recurso extraordinário. ' ou non l'acte ordonné." João Pessôa e Florianópolis, aproveitando as fôrças �ivas das
.

_ . "

2.0 ,- _

A obediência à ordem da autoridad·e superiór não era, assim, para
cachoeiras do rio Garcia, em Angelina, de propriedadeue do

_

- Tao pouco serve de a JUStlfICar esta outra alegação, de haver-se os Interventores, inferiofes hierárqUicos, res merae facultatis, senão a.
Estado, e que ficam fazendo parte do presente, num pot�ncial

�qestionado no feito sôb_re � aplicação do decreto estadual n. 34, de 5 de I medida do próprio poder, isto é, da sua mesma competência (D'ALES-
total de cêrca de três mil cavalos.

�Junho de 1934, que rescmdIU o contrato entre o Estado de Santa Cata- . SIO, Dir. Amm., 2.a ed., vaI. 1, n. 148, p. 236; MARCELLO', CAETANO § 1.° Os serviços de construção dessa nova usina serão' illi�

rina e a Companhia Tração, Luz e Fôrça ,de Florianópolis. Dir. Adm., n. 137, ps. 239 a 241). "ciados logo que o Govêrno tenha aprovado 'as respectivas plàn-
A aplicabilidade ou a inaplicabilidade dêsse decreto estadual são E>escumprindo . a ordem, que lhe foi dada, pelo Presidente da Re-

tas e orçamentos, que deverão ser feitos e executados de co-

de todo em todo irrelevantes para a solução do litígio, em que se pro- pública, para' sustar a concorrência pública, o Interventor celebrou o
mum acôrdo com o arrendatário para fiearem prontos dentro

feriu a sentença rec'orri�a. consequente contrato, assinado, a 26 -de abríl de 1935, por úm dos dois ,
de sessenta dias uteis, a contar da data da assinatura do' pre-

E, é certo, "a real, and not a fictitious, Federal question is essential concorrentes, aquele mesmo que, em documento escrito, já antes se hou-
sente contrato. '

.

to the jurisdiction of the Supreme Court oveI' the judgements of state ,vera por ciente da resolução presidehciaÍ. § 2.° O prazo para a conclusão da construção e instalação
courts" (TAYLOR, Jurisd. and Proced., p; 151; R. BIELSA, Rec. Ex- Mas, a sompetêl_lcia .funcional da administração pública assemelha- da nova usina será de dezoito meses;-a contar da data da'apro-
traord., ps. 244 e 276�. se inteiramente 'à competência judiciária. vação das respectivas plantas e orçamentos."

,

Aliás, para fundame?tar o recur.so extraordinário no ,art: 101, n,o "E dunque un concetto �nalogo a quellb àc601ta daI' legis- De 26 de abril de 1935 o contrato, já então vigorava o Codigo de

III, letra,a)" da Const. VIgente, sob o pretexto de, na apreclaç,ao do de- fatore nella legge procesuale civile, deve l'a competenza 'ci si Águas (decr. n. 24.643, d� 10 de julho de 1�34), que, nos arts. 139, pr.�

ereto referid<?, haver a Justiça estadual se 'insurgido contra à:)etra do presenta como la misura delI� giurisâizione spettante a eiascun
e 148, consoante o preceIto da Const. daquele mesmo ano de 1934 (art.

art. 18, nas Disposições Transítórias da Const. de 16 de julho de 1934, giudice" (]i)'ALESSIO, obro cit., logo cit.). 119, pr.). reproduzido na atual (art. 143, ,pr,), determina, quando as;

teria sido preciso que essa mesma Justiça estadual não tivesse por vá' Ora, em juizo, COIllO na admirüstração pública, nuIlus major defeco águas, pÚbl'ica.s ou particulares, de potência superior a' 50 kws., tenham
lido o dito decreto. tus quain defectus potestatis. Por isso, ensina .JEZE (DIOH. Adm. 3.a,

de ser 'aproveItadas como fontes de energia, semelhante aproveitamento
,

. Mas, precisamente, ,o acórdão recorrido, d'e '26 de abril de 1938, res- ed., vaI. 3, p. 178): I
-

' ,

I ha-de o conceder (m autorizar a própria\ União (arts. 150 e 170), en-

tabeleceu" "por s�us j,lirídicos fundament?s, ? a:órd.ão ,�7 30 de abril I . . ':iEn droit, P,tlb.liC, la prein�er� :olldition p�ur qu'uri' acte
i quan. to, preenchidas

as cond�ções indi:adas (Cad. ,cit., arts. I, 91_ e segs.;

de 1937, ,que confmuou a se�tença de pn�e�r?,/nstan:la .

A JU�Idlq\le ?rodUlSe ses effets Jundlques est que l'agént public I
Consto ?e !934, art. �19, § 3, Const. VIgente, art. 143, § 3.°), nao for a

.

E o Julgado de 30 de abnl de )937 dec�dIU que nao tem procedeu- ,1S0lÍ competent paul' accomplil',l'acte (vente, lbuage de services,
,

compe:en�Ia trans!endà aos Estados.

ela, o funda�uento da se?tença apelada, conSIderando nulo o ato referente engagement militaire offre de concours, etc.)".' .

I
Naa tlllha, P�IS, 0 Estad? de Santa Cata'rina a atribuição para esti-

ao decreto 34, de 5 de Junho de 1934, ante o ,dispostO' no art. 18 das 'Dis- Nulo, portanto, é o cont:rato de 26 de abril de 1335, contrato de di- ' pular a cI., 4.a aCIma transcnta; E, assim, quando aí contratoü"nãQ con-

posições Transitórias da Constituição Fede�al". reito público (JEZE, obro cit., vaI. 3, ps. 297 e segs,; LA TORRE, Dir.: �ratou valIdamente.

Tal a razão, por que, desenvolvendo argumentação própria, confir- . Amm., _2,a .ed., ps. 220 e segs.; R. BIELSA, Dir. Adm., 3.a ed., vaI. 1, nS'1 . '

11.°

mau "a sentença apelada pela sua c�nclusão:".
.

189 e segs.; �1:ARC�LL? CAET.A�O, obro cit., ns. 267 e segs).
,

' ,

Para q�e �aJa ?o�trato válid�, co� que s�, obriguem as pessoas iu-

.... '. 3.. I E a nuhdade e de plenO' dIreIto, nos termos expressos d(j) cito decr. n. '

ndlcas de, dIreIto p�l�hco �Cod, CIV., aI t. 14), no basta qu'el emane de

All1da que se conSIdere qualquer ato da administração da União ,20.348, art. 29, e do Cad. Civ., art. 145, n, V:
'

I
una auto1'1dad admIlllstraÍlva, sino que es necessario, además, que ela

<;QI:l10 in,cluido na expressão "lei 'federal", de que usa o art. 101, n, III, "Non puó sussistere esercizio di potere da parte di un 01'-

I tenga . c!)mipeténcia para realizar el acto" (R. BIELSA, obro cit., vol. 1,

le!ra b), do es�atuto constitucional eu: vig_or, é fora de dúvida possível gano incompetente, se non violando la legge. La eompetenza,'
n. 62, p, 175; G. GIORGI, La Dottrina delIe Persone Giurid., 2.a ed" vol.

,nao ter a JustIça estad1,lal negado aphcaçao ao ato, pelo qual o Chefe che qui va' intesa uon come misura di potere giurisdizionale 2, n. 192" p. 401).

ao Govêrno Provisório autorizou fôsse rescindido o antigo contrato com ma come, misura o limite di uffici o di potúi di 'amministra� I ,InqUIre PRESTON SHEALEY (The Law of Government Contracts,
� Com�anhia Traç�o: Luz e �ô�ça de Fl,oria�ópolis., zione, e per sua natura soggetta sempre a norma giuridiche,'

2.a ed" § 15, p, 25), sÔb,re, as c�ndiç?es, de "a valid and binding contract'�
���to ao çontrano. O acorda0 recorndo, Julgando abrangIdo o de- l'inoss1:!r-vanza deUe quali mette in essere un caso di violazione '

celebrado com a admllllstraçao publIca e responde:
creta estadual pelo art. 18 das ]i)isposições Transitórias, na Constituição di legge.

"It must, however, -have been created by some officeI' of

de lê de julho de 1934, ai lambem necessarianlente incluiu o ato federal, "Lá cosa é evidentissima e, appuBto in conformità di ques-
the governnlent lawfully inve�ted with power to make such

em que se fundou, o ato 100cal. to con�etto, nel Godice di procedura civile iI vizio dell'incom-
contrats 01' perform" acts froJ'l1 which the may be lawfully im-

40
' plied."

.

. petenza, come motivo di ricorso per Cassazione; trovasi induso
-Com o intento de escorar o recurso extraordinário tambem na letra neUa categoria' generale delle', violazioni d'i legge" (D'ALES. Nulo, e nulo de pleno direito, o contrato assinado com o Dr. João

c) daquele art. 101, n, III, da Const. atual, pretende o recorrente que, S10, .obr. cit" vol, 2, n. 471, p. 218). I
Acácia Gomes de Oliveira,_atenta a incO'mpetência QU faltá de .capaci-

no f�i,to, "se contestou a validade da le� f�d�ral (o deér. �. 20.348, de 29 7.0 �
dade legal do, Inter:entor, o Estado de S�nt� Cata:r;ina não f,icou obrj_-

de agosto de 1931) e, em face da ConshtUIçao Federal de 1934 (arts. 13, O contrato de 26 de abril de 1935, intitulado como "arrendamento' gado a cUIn�nr o ajuste, nulo de pleno ç,hreIto: ,

§ ,2 n. V, 17" n. IV, e 119), ,�o_deer. n. �4', d;e 5 de junho de 1934; do Go-
•
dos ,serviços de luz e energia elétricas na cidade e município de Floria- j Mas, afoF,a os casos de jus �mperii, a administração pública, tal)

verno Catann�n_:;e, e a declsao reco�'nda ,Julgou válido êsse decreto". ; nópolis", é, em realidade, o de concessão para aqueles serviçQS publicos.' c�mo os', parhcul��'es, �ara que faç� valer o,seu próprio direito, na hi-
A contradlçao nos fundan:entos e aqUI �1anifesta. Afim de arrimar-

,

Estatllle, com efeito, a cI. La do dito 'contrato:.
'

"

I pot:se v,�rtente, a Isen�ao �e cUl�pnr cOl11rato inválido pleno jure, ha-deo
:;e �a letra b), o r.ecorrente alega que. a JustIça estadual negou a aplica- I "O, Govêrno cio Estado de· Santa Catarina, durante o prazà dêsfe I

faze-lo per mezzo deI t:lb�nah ." Nessuno puo farsi ragione da sé'!

c�çao do �t� medIante o qual. determmO'u o .chefe do Govêrno Provisó-
,

contrato e na conformidade do estatuido na clá,usula dé.cimà \' (O. RANELLETTI,
1st. dI, D�r. PlibbI., 6.a ed., n. 23, p, 33).

no a res�asao do contrato antIgO', mas, logo, em' seguida, para esí,eiar-se sexta, concede ao engenheiro-eletricista João Acác'0 G d I P,ortanto, nenhuma dUVIda, pode o próprio Estado de Santa Cata-
I t�) 'h J t' tdI'

1 omes,e,
t I d t

_

'd'
õ

I d
.

na e, a c ,argue aver a us, Iça e� a ua, ela própría, tido por válido OHvei-ra, a título de arrendamento, em virtude de c0ncorrenda '
nna pos u ar:a ecre açao JU Ic:a ,

a invalidade do contrato, que o ln-
e ato, com que o Interventor. _cumprIU a ��t�rminação superior. pública, a posse, uso e gôzo'dos atuais bens e obras concern'entes terve�tor -ass1l10�

.

C013:1 o Dr· ,Joao Acácia ,Gomes de Oliveira .

.

Qualquer das duas al�g�çoes c�ntradlt�n.as.
não

llegitin.la.
o

co.nheci-"
a,os

serviços. de.
iluminação pú.blica e p.artiCUla,

r, e de enel'g'�a
I RIO de JaneIro, 11 de novembro de 1940.

men.to
_

da causa pelo Egre�gl? Supremo Tnbunal Federal. elétrica, para indústrias e outros fins, constantes do inventário
•

.....
Nao es!avam� »�m e��ão. em, causa, p,arl" ioluçã.9, !i,C! _JiU�iq, l�ant9, .�_.

,.'
a' !ter feito pele G�vêrno .do Es!ado d� �orn1Jm aêÔrdQ, com º. ���_;_�i_�u....;,,:,_;�..irt.LlJ8.:�rl�.�:�,�I::�IRA;fv!.a:::o�

\
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CIRURGIÃO-ESPECIALISTA Assistente do prof. Sanson

Consultas das 10 ás 12 e das 16 ás 18

RUA JOÃO PINTO, '1 sob ·TEL. J.4M
......e s••••••••

Forte lecer o' o c(trpo R .. 'bpara tele .bD� 'nervos ece eram
A vida ao ar livre, a alirnen- f I-

•

t -.

t�Ção nutritiva, ,0. repo��o peri�-" ,e I·CI açoes·
?IC? e os ex.erclclos hS1COS sao

I BERLIM, 12 (A.P.-americana)
índlspensaveis para .fortalecer ° _Q chanceler-presidente Hitler
corpo e ma�nter ° . s�stema ner- enviou telegramas de congratu­
voso. em .boa_s condições de aten-. lações ao rei Miahi e ao primei­
der a agitação. dos tempos pre- ro ministro Antonescu da Ru­
presentes.

. mania, no dia da independenciaNem toda g.ente, sabe orientar- daquele país.
.

se.. neste sentido, porque des-
conhece, infelizmente, noções I .

,

elementares de higiene, não obS-l "OS TOLOS DIZE�I
tante os Iivro�s existentes sôb�e A VERDAD��.
o assunto. Nao se aprende hi- .

�
.

giene por' intuição mas pelo BERLIM, 12 (A.P.��menc!-
estudce pela observação: Há na)-Comentando a afl�maçao
regras alimentares, há

. preceitos do �r. James Roos.evelt, filho do

profiláticos, que devem ser co- presidente Frankhn,. ,Roosevelt, ..

nhecidos com certos por rneno-
de que os EE

..
UU. Ja..se a�ha�

res para serem eficientemente n� guerra, "o J�rnal Anzl�er
praticados. Em relação á. alí- disse que os tol.os e as crian­

mentação, por exemplo, é uma ças geralmente dizem a verdad:.
verdadeira lastima! �es�e caso, trata-se .:

da repeti­
A maioria do povo' come ça? mgenua do desel.�, de certos

mas não se alimenta. Daí serem agitadores de guerras.

frequentissimos 0S sub-alimenta-. N.OTAS'dos os predisposto á tuberculo-
se, os nervosos e irritaveis por
simples carencia nutritiva, espe-

' POLIC·IAIS'cialmente de certos elementos
caso

.,

-
,

. DE PORTO ALEGRE indispensaveis ao organísrne. A
Espmto eulto, servido de uma I -

Ma-ria carencía fosfórica, por. exemplo,
inteligencia de escol e carater

i
Ecluardo Kaufrnann, "f t

.

di t bis d
impoluto, o sr. dr. Ferrelra Bas- Kaufmann, Olavo Leite, .Ieão ma�1 es ar-se por IS ur I@S e

tos dedica bli _ Bertoni Joall1uim Rolim . Fritz esfera nervosa, a destacar. a Ial­
a0 bem pu ICO, to '... ,

. ta de mernona o desanimo a
das as suas belas energias, im- .Baumgarten, Kurt Meyer, Natall. ..

-,
-

.

'
_

I ,

Boock, Ciro Pereira, Irene Pe- �nqulet�çao, as palp t içoes, . a
pondo-se, por isto, á estima e d d freira, Maria Weber, Solon Bran- mcapaci a e p�r.a es orços. pro-
admiração de todos.

dão, José Konfíno, Emilio Spei- longados, As. vítimas destes ma-

EDIO NICOLICH ner, Nilton Coutinho, Eduardo le� devem �r�entar-se pelos pre­
Rosalim Irene Rosalim e Ione ceitos da higiene moderna e, a,o
R s rm"

.

.mesmo tempo, procurar um me-
o a I •

dico. No caso de .carencia fos-
fórica serão, 'com certeza, ,reco­
rnendadas as injeções de Tono·
fosfan da Casa Bayer, que" em
poucos dias reternperam as for­
ças fisicas e nervosas das víti-

A G T
Diret�n·-Proprietario JAIRO CALLADO

florianopolis, 13 . de Maio de 1941

N id
; DR. MARJiO MAFRA

PE. WILSON L. SCHMIDT

Gerdal do Rosario, "Carmelo
Prisco, Severino Datri, Angelo
Antonelo, Eurico Capriglioni,
Henrique Costa, Antonio Maciel,
George Franck, Ricardo Sel1y,
Reinaldo Manfrendini, Lourival
Silva, Djanir Torres, Francisco
Quinquino, Godofredo Holtord,
Antenor .Vandarnega, Aristo Mo­
reira Costa, dr.. Jalbas,'Lambar­
di, Augusto' 'Wolf, H. Ligoki,
Atonse Soares, Celia Soares, dr.
Francisco Rocha -Luores, Odete
Luores li: Manoel S. Beltrão.

. , Acha-se em' Florianopolis III

pi'ovecto advogado sr. dr. Mario
Matra, residente em Rio do Sul.A data de hoje assinala. o a­

niversario natalicio do ilustre ca­

tarinense revrno.. padre Wilson
L. Schmidt.

LUIZ BERTOLI
.

Está nesta cidade o sr, Luiz
Berteli, acatado colonizador em

F ho i menino Ro- Rio do Sul.
az anos 01.€ a

nal Luz, filho do sr. Haroldo
Luz, funcionarie de categoria da
Delegacia do Imposto sobre a

renda;

PASSAGEIROS QUE CHEGA­
RAM COM A, VIAÇ;ÃO

'COMETA
DE CURITIBA

Aniversaria-se hoje o sr.. E­
duardo Grisard 'funcionario es­

tadual.

DR. JOSE' ROCHA FERREI­
RA BASTOS

Transcorre, hoje a data nata"

lida do sr. José da Rocha Fer-

r e i r a Bastos, exercendo
a seI e v a d, as funções
de consultor [uridico .da Secre­
taria de Viação e Obras Publi-

Completa hoje a sua primeira
primavera natalicia o interessan­
te menino Vitor, estimado filhi­
nho do sr. Vit0r Godinho, pre­
sidente do Siadicato dos Em­

pregados de Hoteis, Restauran­
tes e Congeneres e S\:lplente da

Junta de Concili:ação.
OUTROS PARTEM·

WALDEMIRO SIMÕES
ALMEIDA

o dia de hoje assinala a pas­

sagem do aniversario natalício
do' jovem Bdie Nicolich. DE JOINVILE

Ari Cabral e Osvaldina Cabral
Gomes.

DE' BLUMENAU

Dr. Mario Matr.a, Francisco
Tomazoni, Luis Bertoli e Pau li­
na Yung.

�'Porque atrazou o navio?
Nunca vi demóra assim!"
�'Carregeu em São Francisco
sabonetes da Jasrilim"
(Gusal, Margot e Peias) Segue hoje por via terrestre

com destino a Araranguá, atim .

de assumir o cargo de secreta-'
I rio da Prefeitura daquele' muni­
cipio, o sr. 'Waldemire SimGes
de Almeida.

WUJ_llTE�

CHEGAM UN�

OSNYORTIGA PASSAGEIROS QUE SEGUI­
RAM COM A VIAÇÃO

COMETA

PARA CURITIBA

Olavo Leite, Ciro Pereira,
Maria Pereira, Oeli Ramos, .Le­
di Ramos, Nfltal Boock, Mariã

Weber, cap. Hermelindo Ramos,
Zilda Ramos, Emilio Speiner,
$olon Brandãe, Maria Kaufmann
e Henrique Coluc.

PARA PORTO ALEG��
Afonso Soares, Celia Soares e

Paulina Yung.

PARA BLUMENAU

Jtafael Cruz
Cruz Lima.

Lima e _ Geni

Retarnou a 'esta capital, de L e i I ã 'o
sua viajem a Capital da Repu-

'

'. ,

blica, o nosso distinto conterra- H o J e as 1 9 h o r as,

neo Ir. Osny Ortiga, conceitua- I
no pre?io n' .15 dá ru� _

Ueed0-

do comerciante. . ro, sera ve!ldldo em lella0, mo-

� veie para sala de jfJÍltar, quarto
COMANDANTE ÁLVARO PE.' de casal, bureaux cOm cadeiras,

REIRA DO CAElO estante com vidros para livros,
um superior grupo estofado de

Aeempan!;J.ado de sua exma. veludo grenat, tapetes congo-
esposa d. Inmh Truppel' Pereira leuDs vaS09 solitarios, aluminios,
do Cab�, está nesta capit2i>l o m�quina de escrever marca Uno
ilustre e brioso oficial da nossa derwood, coluDas, cadeiras, me-'
Marinha de-' Guerra Ir. coman- sas, camae, trilhos, moveis de sa­
dante Alvaro Pereira do Cabo. la de vi�ita e g'abinete, porta cha- I

, peos, cabides, capachCls. etc. ,.

Mf'Wt_ M M FM4i4iW&,,'iE 'HMãeç "*if!MFfMH•

DR. ARMINIO TAVARES
OUVIDOS, NARIZ, GARGANTA

ma�.

DE

" '
...

o Sabão

"Vir eln

,

ASSIM, DA PIAZ�R
TONifICAR-SE
o mais iinpórtalitt�, 11'0.
t�lilj � que para sentire
se b'em e ter aspecto
saudá\lel. o TONICO
HAYER dá excelentes
resultados, porque en.

riquece o sangue e for•.
titica todo o organismo.

Tonifique"se com
i

A vidá nem sempre ti um

" "ago p/acido �f�lai!o ...
fft

-- �

.". .... ::; .. ,:::::. '���Tr, J:'>OVARIUTERAN' aeôfmã, as pr,,'
tg_nto : al!.iq�.E! ! I

Il.i

tempestades peJtQQiçg_ll €i�
as in u lh er e.s.

,._.

Trans'formá a �(j<! "Vida Iilfu
um lago azul e, sereno, au pt ln.d o o

--.- �

.s'e u .o r ç c n ism o do' h c r-
m

ô

n
í

o ovariano que lhe'
í ol t c .

-I

Cínédia'Distribuição
Menor desaparecido

, Deelarue)ão·
Esteve na Policia' Central a

sra. Luiaa Rodrigues, residente Para salvaguardar os seus direitos de distribuidora de
no Estreito,. solicitando provi- filmes :cinematográficos de grande metragem em 'geral e de til­
dencias ne sentido de ser des- mes complementos nacionais para cumprimento 'da lei de exibi-)<l
coberto o paradeiro de um seu ção obrigat6ria, declara as autoridades, exibidores, inter essãdos e

sobrinho, de nome Fabio Rodri- ao público em geral, ser destituida de todo e qualquer íundamen- '

gues, o qual ha onze dias desa- to as alegações que péssa haver sôbre a não existencia de filmes-se /\
pareceu de casa.

_ , I cinematográficos no mercado para cumprimento das obrigações
O ·men\or em questão.v e, de exigidas pelo decreto Ii; 1949, de 30 de. Dezembro de 1939.

côr parda.

preso
Distribuidor para Florianopolis e Estado de Santa Catarina.

GUILHERME GONÇALVES D' AVILA
Rua Alvaro de Carvalho, i-Edf. Alice
Teletone 1677-End. Teleg. "DAVILA

Florianopolis.

Pronunciado

Procedente de Indaíal, escol­
tado pelo soldado Manoel Van·

suita, foi apresentado. Henrique
Soares, capturado naquela cida­

'de, a req \lisição do dr. Juiz de
Direito da Palhoça, em cuja.co­
marca se acha pronunciado, co­

mo incurso nas sanções do art.

303, da Consolidação. das Leis
Penais. ,

O r.;ferido preso foi mandado
apresentar na Pa.lhoça, ao Júiz
requisitante.

:.

I

PERIGO! ALTA VOL'fAGEM-
Short de avaniuras.

(IMPROPRIO ATE' 14 ANOS)

Preços: 2$500-1$500
f m

Florianopolis, 12 de Maio de 1941
GUILHERME G. D' AVILA

• OG•••••••••••••••••••••••••••••
I '.

/

I D J
1'tI.

d"'A
· olhos,' :ouvidos,r. oao e

_ ra�JO'_"naris. 'garganta
Especialista, assistepte do Professor Sanson

I .

.

..

' do Rio de Janeiro.

C;onsul tas·. Pela manhã, das 10 ás 12 112
, A' tarde, das 3.ás 6

.

I ,Consultorio: Rua Vitor Meireles, 24. Fo�e 1447
.' vara.ndão

'

II& � O_ H� �
.

Embarque. á força em Gibraltar
.

Agr�dida no

Compareceu na Policia Cen­

tral, Edit:bo Silveira, resident� á
rua Curitibanos n- 31, queixan-

.

.'

I ções.
A. policia militàr foi obri·

do..:se de haver sido espancada ALGESIRAS, 12 (Havas, iran- gada a intervir: Dezoito pessôas
no vàrandão da sua propria ca- cêsa)-Ammcia-se que o embar- que. se recusavam a partir foram f
�a, por um sordado, recebendo, que em Gibraltar do primeiro detidils e embárcadas a fôrça:')I.<�
em consequenda, Um ferimento I contingente de evacuados; "

pela Entre os recalcitantes houve 3
no hbi0 inferior. . ordem", deu' lugar a manifesta- ferídos.

RTAZES DOc DIA
3a.-FEIRAHOJ(f::

Cíne, REX
\,

HOJE

lCine OQEON Cine Imperial
'FONE: 1.602

.

A'S 5-7-9 HORA$,
Fone 1.,587

A'S 7112 HORAS
Pêiscila Lane-Denni!! MGrgan- \A t' dO •

MR. PAUL MUNI _ JANE Thçmaz Mitchell-Alan I-Ilile- presen ara, ao seu lstinto PU-,

BRIAN _ FLORA ROBSON _ 'WIliliam Ludigan-Henry Armet- blico, um e!'petaculo completo do

RAYM.O'ND SEVERN. ·tll em. afamado e grandioso CIRCO
SERRAZANI:

. e'm" �. Sangue' .

nas ,Veias ,.......Não Estamos SOS NO PROGRAMA: A sensaçao do circo /
. ,Homens que parecem féras... E

.,D.F.B.- C0mplemento nacional gras que parecem homens ...
-Atualidades d@ país..'

,

NO PROGRA�A :

Fone 1.587

A'S 7�30 HORAS

NO PROGRAMA
D.F.R. - Complemento nacional
-'-noticiaria formidavel. o mais sensacional filma baseado'

nos. �Domento� mais critico� do D.F,B. - Complemento nacionalconflito Eur0peu. -O carnaval carioca de 1941.Londres sabe,sofrer
HOSPEDE DE HONRA - Des I

-CENS·URA LIVRE I (IMPROPRIO a,té. 10 anos)
.

.

PREÇOS: 2$OO(i)-1$500 e 1 $000. I Pr.eços-l $500 e 1 $1 00
; !!. t.?? :r; .[,. . T Li . " 23!!!!t.@JI!!�1m,..

,

specíalidade"
---'---------------------------� _-..---.!._---

de WETZEL &. Cia. Joinville MARtA REGISTRADA

. não devt faltar enl casa. algutna!
Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense




